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Alunos deixam 36milhões
por pagar em propinas
nasmaiores universidades

Abílio T Ribeiro

abilio.ribeiro@jn.pt

SUPERIOR Os estudantes do

Ensino Superior falharamo

pagamento de mais de 36
milhões de euros em propi-
nas às principais universi-
dades e politécnicos públi-
cos. O valor é um acumula-

do dos últimos três anos le-
tivos de 14 instituiçõespú-
blicas portuguesas No
mesmo período, foram re-

cuperados mais de 16 mi-
lhões de euros e remetidas
3653 certidões de cobrança
coerciva ao Fisco. O Orça-
mento do Estado para 2026

contempla a subida da pro-
pinamáxima.
A poucos dias da manifes-
tação de estudantes contra

as propinas, naAssembleia

da República, o JN questio-
nou as27 instituiçõespúbli-
cas do país sobre as dívidas
dos alunos e, das 14 respos-
tas que recebeu, o valor das
mensalidades em falta é de

36,1 milhõesdeeuros. Estas
14 universidades e politéc-
nicos abrangem cerca de
133 755 estudantes, numa
altura em que estavam re-
gistadosnoEnsinoSuperior
público 363 457 alunos em
2024/2025.
O Instituto Universitário
de Lisboa (ISCTE) tem 15,8
milhões de euros em falta
nos últimos três anos, se-
guindo-se a Universidade
do Minho, com7,1 milhões,
e a Universidade do Porto,
comuma dívida total de 4,6
milhões. Estes valores re-
montam a dívidas em queo

prazo para pagamento já
terminou. Em Coimbra, a
verba em falta supera os
dois milhões de euros. Já Ono

ensino politécnico, em Se-

túbal, o valor atinge os 1,8
milhões de euros e 1,3mi-
lhões em Leiria.

ATRASODA AçãOSOCIAL

ParaMaria José Fernandes,
presidente do Conselho
Coordenador dos Institutos

Superiores Politécnicos, es-

tes números são encarados
com grande preocupação,
umavezque as propinas são
as “principais fontes de re-
ceitas das instituições”.
“As possíveis razões serão,

necessariamente, as dificul-
dadeseconómicas das famí-

lias, agravadas pelo aumen-
to generalizado do custo de

vida, mas também o aban-
dono escolar, deixando as

propinas pOr regularizar. o
atraso na atribuiçãode bol-
sas de estudo poderá ser
outra razão eainda o desco-

nhecimento quanto à obri-

gatoriedade de liquidar o
valor de propinas”, acres-
centa a professora.
FranciscoPortoFernandes,

presidente da Federação
Académica do Porto, refere

que o reforço da ação socialé
umadas soluçõesparaopro-
blema. “Podehaver casos em

que as pessoas não conse-

guem mesmopagar e éum

impedimento à igualdadede

oportunidades. As institui-

ções também precisam des-
se montante para fazer face

às suasdespesas emuitasdas
vezes estão impedidas pOr
esses montantes estarem
emdívida”, adianta.
Em 2015, as dívidas àsuni-

versidades passaram a ser

equiparadas a qualquer ou-
tradívida aoEstado, permi-
tindo às instituições avan-

çar com cobranças coerci-
vas. Na prática, os devedo-
res podem ser alvo de pe-
nhoras ou ativos, como é o
caso do próprio salário.

Nosúltimos três anos leti-

vos, de acordo com as insti-

Atrasos nas bolsas da ação social
entre as causas apontadas para as
infrações. Finanças com mais de três
mil pedidos para cobrança coerciva

DADOS

C
euros
e o valor da bolsa mínima,
deacordo com oRegula-
mento das Bolsasde Estudo
no âmbito da Ação Social Ono

Ensino Superior. Além dis-

so, o complemento de aloja-
mento forade residência
dos serviços de ação social é

de219euros POr mês.
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Carlos Magalhães
PresidentedaAAC

“Cerca de 70% a 80%
dos estudantesnão
têm alojamento e têm
de se virar para omer-
cadoprivado emerca-
do paralelo que existe,
com condições que
não são dignas”

Francisco Porto
Fernandes
Presidenteda FAP

“Mais do que uma
questão do valor [da
propina] é uma ques-
tão de princípio e de
sinalização pOr parte
do Estado do quão im-
portante éa educação
superior”

Pedro NetoMonteiro
PresidentedaFAL

“Entendemos que a
propina deve ser gra-
dualmente reduzida
até chegar a um valor
nulo, mas a intenção
desteministro [da
Educação] é caminhar

num sentido inverso”

Estudantes dizem
que alojamento pesa
mais na carteira
Associações
preocupadas
com preços
e falta de
atratividade

AbílioT Ribeiro
abilio.ribeiro@jn.pt

CRISE Apesar das propinas
representarem um encar-

go considerável óno orça-
mento das famílias, é nas

despesas com o alojamen-
to que os estudantes en-
contram os maiores entra-

ves à entrada no Ensino

Superior. As três maiores

associaçõesacadémicas do

paísdenunciamque acon-

sequência da falta de ca-
mas já está àvista.

Num ano em que o nú-
mero de caloiros foio mais
baixo em quaseumadéca-

da, opresidentedaFedera-

ção Académica do Porto

(FAP), Francisco Porto
Fernandes, avisa que o

grande problemadosestu-
dantes do Ensino Superior
é mesmo o alojamento es-
tudantil. “Apropinadeum
ano é de 700 euros e há

pessoas quepagam maisde
metade disso todos os me-

tuiçõesque responderamao

JN, foram emitidas 3563
certidões para cobrança. No
mesmoperíodo, as universi-
dades epolitécnicos recupe-
raram 16,5 milhõesdeeuros.
A Universidade do Porto

destaca-se, com 9,2 mi-
lhões restituídos, seguin-
do-se o Politécnico de To-
mar, com 2,2 milhões, e o
Politécnico de Castelo
Branco, com 1,4 milhões. O

JN pediu onúmero total de
cobranças coercivas ao Mi-
nistério das Finanças, mas
não obteve resposta.

EVITAMUSARO FISCO

Apesar destes números,ain-
da há instituições que não

aplicam o instrumento ou
tentam reaver os emolu-
mentos deoutras formas.A
Universidadedo Minho,pOr
exemplo, só procede à atri-

buição dos graus académi-

cos “depoisde ter confirma-
do que o estudante não tem
propinas em dívida”, embo-
ra reconheçaque os incum-

primentos “têm-se verifíca-

do no contexto do Ensino

Superior nacional”.
O Politécnico de Tomar
afirma que tem optado POr
“avisar os estudantes falto-
sos da existência da dívidae
da viabilidade e vantagem
de acordar a realização de

planos de regularização de

propinas em atraso”.
Maria JoséFernandes nota

que, com a possibilidade de

cobrança pela Autoridade

Tributária, é mais fácil rea-

ver o dinheiro: “Há efetiva-
menteuma redução signifi-
cativa das dívidas, uma vez

que as instituições conse-

guem cobrar estes valores
dentro dos prazos estabele-
cidos nestes processos de

cobrança ou, em última
instância, através da co-

brança coerciva da AT”.

ses”, refere. Para odirigen-
te, aumentaras despesas a

cargo dos estudantes, co-
mo é o caso da propina,
“não faz sentido”, até poI-

que “a educação desde a

crecheaté aoSuperioréum
bem que causa externali-
dades positivas na socieda-

de”, defende.

UM SALàRIOPARA DORMIR
Carlos Magalhães, presi-
dente daAssociação Acadé-
mica de Coimbra (AAC),
denuncia que, na cidade
dos estudantes, existem

pouco mais de mil aloja-
mentos para um universo

de 27 mil alunos: “Nem

sequer nos 10% estamos.
Nesta zona, onde as camas
têm chegado aos 300 eu-

rOs, isso acrescentaum va-
lor ‘extrapropina’, uma
necessidade de cerca de

dois terços do salário míni-

mo nacional. Se formos
parazonasmetropolitanas,
como Lisboa e Porto, este
valor quaseque duplica”.
“Não estamos a criar atra-

tividade, não estamos a
criar quadros, emuito me-
nos estamos a criar mais

condições para que fiquem
em Portugal, porque dois

em cada três jovens, atual-

mente, quando acabam os
seus cursos, pretendem
emigrar”,acrescenta opre-
sidente daAAC.
O cenário repete-se na

capital. Na FederaçãoAca-
démica de Lisboa (FAL),
são as questões relaciona-

das com o alojamento que
estãopOr detrásdamaioria
dos pedidos de ajuda que
chegam à associação. "E O

mais dificil deencontrar a

preços acessíveiscomcon-

dições dignas”, corrobora o

presidente, Pedro Neto
Monteiro, sublinhando
que “não deve estar ao en-

cargo dos estudantes pagar
a sua educação superior,
mas, sim, é uma responsa-
bilidade do Estado formar
os seus cidadãos”.

Ao JN,aAACadiantaain-
da que já ajuda alunos que
não são abrangidos pela
ação social: “Em três anos,
oFundo deAçãoSocialAn-
tónio Luís Gomes ajudou
cerca de 200 estudantes
comuma bolsa óno valor de
917 euros. Não serve só pa-
ra a questãoda propina,ou

habitação, também alberga
estudantes que tenham

doenças crónicas”.

Encontrarum quarto apreço acessívelé aprincipal dificuldade

Mensalidade
já foi de 1067
euros evai ser
descongelada

BALANçO Desde o início do

século,ovalor daspropinas
passou de 318 para697eu-

rOS,mas já chegou aatingir
o pico de 1067,85 euros.

Em 2003, foi determinado
umvalormínimo corres-

pondente a1,3% do salário
mínimo nacional, que foi
subindo gradualmente até
serdeliberado o seuconge-
lamento. Em 2019, a pro-
posta do Bloco deEsquerda
foi acolhida peloGoverno
deAntónio Costae a propi-
na máximada licenciatura
desceu pela primeira vez
em duas décadas. No ano

de 2020, houve mais um

alívio, tendo-severificado
o congelamento do valor

máximo, nos 697 euros.
Para O ano, os estudantes
vão ter de desembolsar
mais 13 euros.

Saem à rua
no último dia
dediscussão
orçamental

Manifestação contra
apropina decorrerá
junto ao Parlamento

PROTESTO Os estudantes
do Ensino Superior vão
manifestar-sejujunto.aoPar-

lamento, no dia 28 de ou-

tubro, contrao descongela-
mento do valor das propi-
nas anunciado parao pró-
ximo ano. O protesto está
marcado para o último dia
dadiscussão do Orçamen-
to doEstado. As três maio-
res associações académicas

têm opiniões diferentes
sobre a manifestação. A
AssociaçãoAcadémica de
Coimbra confirmou a sua
participação e a Federação
Académica de Lisboa no-
tou que os seusassociados
vãomarcar presença. A Fe-

deraçãoAcadémica do Por-
to não se vai associar pOr-
que entende tratar-se de

uma manifestação de “ju-
ventudes partidárias”.
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EstudantesU- devem 36milhões
em propinas às universidades
Finanças receberam quasequatromil pedidos
de instituições públicaspara cobranças coercivas

ISCTE tem 15,8 milhões de euros em falta e noMinho
as dívidas dos alunos ascendem a setemilhões P.4e5
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